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A C Ó R D Ã O  

3ª Turma  

GMJRP/alx/vm  
  

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL EM AGRAVO EM 

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA.  
  

 DANO  MORAL.  RESPONSABILIDADE.  

ACIDENTE DE TRABALHO. TRABALHADOR 

ASSASSINADO A TIROS NO TRAJETO PARA CASA DE 

MADRUGADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

DESPROVIDOS. MULTA PELA INTERPOSIÇÃO DE 

EMBARGOS  

PROTELATÓRIOS.   

Não existindo omissão a ser sanada na decisão 

embargada, em que se analisaram todas as matérias 

arguidas por inteiro e de forma fundamentada, são 

absolutamente descabidos e meramente 

procrastinatórios os embargos de declaração com 

vistas a apenas polemizar com o julgador naquilo que 

por ele já foi apreciado e decidido de forma clara, 

coerente e completa.  

Embargos de declaração desprovidos.   
  

QUANTUM ARBITRADO A TÍTULO DE DANOS MORAIS. 

R$ 200.000,00 (DUZENTOS MIL REAIS). REDUÇÃO. 

ACIDENTE DE TRABALHO. TRABALHADOR 

ASSASSINADO A TIROS NO TRAJETO PARA CASA DE 

MADRUGADA. RECURSO DE REVISTA QUE NÃO 

ATENDE AO REQUISITO DISPOSTO NO ARTIGO 896, § 

1º-A, INCISO I, DA CLT. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 

PREQUESTIONAMENTO.  

Não existindo omissão a ser sanada na decisão 

embargada, em que se analisaram todas as matérias 

arguidas por inteiro e de forma fundamentada, são 

absolutamente descabidos e meramente 

procrastinatórios os embargos de declaração com 

vistas a apenas polemizar com o julgador naquilo que 

por ele já foi apreciado e decidido de forma clara, 
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coerente e completa. Flagrante, pois, a natureza 

manifestamente protelatória dos embargos 

interpostos pela reclamada, deve ser-lhe aplicada a 

multa de 2% sobre o valor da causa, nos termos 

dispostos no 1.026, § 2º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a ser oportunamente acrescida ao montante 

da condenação. Embargos de declaração desprovidos, 

aplicando-se a multa de 2% sobre o valor da causa em 

favor do exequente.   

  

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 

em Agravo em Agravo de Instrumento em Recurso de Revista n° TST-EDCiv-Ag-AIRR-141-

51.2021.5.19.0059, em que é Embargante ---- e é Embargada ----.  

  

A reclamada interpõe estes embargos de declaração contra o  

acórdão da terceira Turma desta Corte quanto ao dano moral ao argumento de que “foi instaurado o 

inquérito civil de nº. 000233.2021.15.004/8–70, inclusive em virtude de determinação do v. acórdão 

regional, no qual o MPT concluiu pela ausência de responsabilidade da ora embargante acerca do 

infortúnio que ensejou lamentavelmente o falecimento do trabalhador“ (pág. 538).   

Já no que se refere ao quantum arbitrado a título de danos  

morais, afirma que “o v. Acórdão incorreu em omissão tendo em vista que a ora Embargante trouxe a 

transcrição e o destaque sobre trecho que consubstanciou o prequestionamento da controvérsia 

objeto quantum fixado para fins de indenização“  

(pág. 540).    

É o relatório.  

  

V O T O  
  
Sem razão.   

 Conforme  consta  do  acórdão  embargado,  esta  Corte  

manifestou-se expressamente em relação à responsabilidade da reclamada pelo evento danoso, se 

não vejamos:  

  

“Quanto à responsabilidade pelo acidente de trabalho, assim  

se pronunciou o Tribunal Regional:  
“DOS DANOS MORAIS  

Vindica a recorrente a condenação da reclamada no pagamento de indenização por 

dano moral.  
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Argumenta para tanto, que o reclamado agiu com culpa no acidente de trabalho do 

obreiro, pois não fornecia transporte, apesar da hora de saída do trabalho ser às duas horas 

da madrugada, assumindo o risco de algo acontecer.  

 Defende que a empresa praticou ato ilícito ao obrigar o empregado a dispensar o 

fornecimento de  transporte e que ao mantê-lo em escala de trabalho a qual era submetido, 

trafegando por área de risco e de madrugada, submeteu-o a condições inseguras de 

trabalho, o que o tornava uma potencial vítima de assalto ou assassinato.  

Razão lhe assiste.  

O dano moral, definido por CUNHA GONÇALVES, citado por ENOQUE RIBEIRO DOS 

SANTOS, "IN" O DANO MORAL NA DISPENSA DO EMPREGADO, LTR, SÃO PAULO, p. 51: "... 

é o prejuízo resultante da ofensa à integridade psíquica ou à personalidade moral, com 

possível ou efetivo prejuízo do patrimônio moral".  

É notório que a indenização por danos morais tem por fim reparar ou compensar as 

lesões extrapatrimoniais causadas a direitos personalíssimos, no entanto tais danos não 

estão necessariamente ligados a prejuízos de ordem material. Em resumo, há dano moral 

quando estão presentes ofensas à integridade física, intelectual e/ou moral.  

Assim, a responsabilidade por danos morais tem o intuito de compensar os traumas 

ocasionados pelo desrespeito aos direitos personalíssimos do indivíduo.  

Conforme nos ensina Alexandre Agra Belmonte, em sua obra Danos Morais no 

Direito do Trabalho, o dano moral é de alçada trabalhista quando o sofrimento íntimo é 

causado a uma das partes do contrato de emprego pela outra, como decorrência do vínculo 

empregatício.  

Na hipótese em liça, o dano moral restou caracterizado.  

Vejamos.  

Noticiou o espólio, na inicial, que o obreiro começou a trabalhar na reclamada como 

Operador de Produção em 05/08/2019 e foi assassinado no dia 30/08 do mesmo ano 

quando retornava do labor para sua casa por cerca de 02:24h da madrugada. Afirmou que 

o empregado se deslocava de sua residência até a empresa de bicicleta, pois a reclamada 

não fornecia transporte nem passagem para o transporte público. Disse que a empresa 

possuía um documento já marcado para o empregado optar pelo não fornecimento de 

transporte com a assinatura do responsável pela reclamada, não havendo assim nenhuma 

hipótese de escolha, sendo o empregado obrigado a ir de transporte próprio para a 

empresa.  

A empresa alegou, em contestação, que não tem responsabilidade pelo infortúnio, 

eis que o próprio "de cujus" fez a opção pelo não fornecimento de vale transporte para a 

utilização do transporte,  sendo que o  boletim de ocorrência comprova que ele se 

encontrava em via pública, após quase uma hora do fim do seu expediente, quando o 

fatídico acontecimento ocorreu.  

Pois bem.  

Restou incontroverso nos autos que o ‘de cujus’ foi assassinado quando retornava 

do trabalho para casa de madrugada.  

O boletim de ocorrência anexado aos autos, sob id. b274fa3, menciona a morte do 

trabalhador em via pública às 02:24h da madrugada, por meio de disparo de arma de fogo, 

não constando a causa do homicídio.  

A jurisprudência pátria equipara o acidente ocorrido no percurso casa-trabalho e 

vice versa ao acidente de trabalho.  
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Destaque-se que mesmo que o trabalhador tenha dispensado o fornecimento de 

vale-transporte não afasta a responsabilidade da ----diante do ocorrido, haja vista que não 

comprovou nos autos que fornecia transporte para os trabalhadores que encerravam sua 

jornada de madrugada, mínimo que se espera de uma empresa deste porte, que mantém 

produção durante o período noturno para aumentar seu lucro.  

Ademais, diante da violência urbana existente em praticamente todas as cidades do 

Brasil, é presumível que um trabalhador que concluía sua jornada por volta de 2h da manhã 

preferisse voltar para casa de bicicleta a esperar por um transporte público, que não se tem 

notícia sequer se existia nas imediações do local de trabalho naquele horário, ônus que 

cabia à ré provar.  

De fato, o ordenamento jurídico celetista, inspirado no princípio protetivo, tem 

ampliado a responsabilidade das empresas, de modo a concretizar, com máxima 

efetividade e amplitude, a redução dos riscos inerentes ao trabalho (artigo 7º, XXII, da CF).  

Sobressai-se a culpa da ré por não ter fornecido transporte para o empregado que 

retorna do trabalho em horário perigoso, correndo risco de vida. Ressalte-se que a 

reclamada assumiu esse risco quando deixou de fornecer um transporte próprio para 

aqueles trabalhadores que encerram sua jornada no período noturno.  

Constatada a presença dos elementos que configuram a responsabilidade da 

recorrida pela morte do trabalhador - dano, culpa e nexo de causalidade-, é devida pela ré 

uma indenização por danos morais em face dos herdeiros, seja pelo dano direto sofrido 

pelo próprio trabalhador seja pelo dano em ricochete sofrido pela filha menor, que irá 

sentir a ausência do pai por toda a vida.  

Decisão que se reforma para condenar a reclamada no pagamento de indenização 

por danos morais à herdeira do trabalhador, menor de idade” (grifou-se) (págs. 203-207).   

Cinge a controvérsia o pedido de indenização por danos morais suscitado pelo 

espólio do trabalhador, morto por disparo de arma de fogo quando retornava, de bicicleta, 

do labor para sua casa por cerca das 02h24 da madrugada, no caso em que a reclamada 

não fornecia transporte nem passagem para o transporte público.   

O Regional reformou a sentença para condenar a reclamada ao pagamento de 

indenização no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) por danos morais à herdeira do 

trabalhador sob o fundamento de que “mesmo que o trabalhador tenha dispensado o 

fornecimento de vale-transporte não afasta a responsabilidade da ----diante do ocorrido, 

haja vista que não comprovou nos autos que fornecia transporte para os trabalhadores que 

encerravam sua jornada de madrugada, mínimo que se espera de uma empresa deste 

porte, que mantém produção durante o período noturno para aumentar seu lucro. 

Ademais, diante da violência urbana existente em praticamente todas as cidades do Brasil, 

é presumível que um trabalhador que concluía sua jornada por volta de 2h da manhã 

preferisse voltar para casa de bicicleta a esperar por um transporte público, que não se tem 

notícia sequer se existia nas imediações do local de trabalho naquele horário, ônus que 

cabia à ré provar” (pág. 207).   

Registrou, ainda, o Regional, na decisão guerreada que “sobressai-se a culpa da ré 

por não ter fornecido transporte para o empregado que retorna do trabalho em horário 

perigoso, correndo risco de vida. Ressalte-se que a reclamada assumiu esse risco quando 

deixou de fornecer um transporte próprio para aqueles trabalhadores que encerram sua 

jornada no período noturno“ (pág. 207), razão pela qual entendeu o Regional que restou 
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“constatada a presença dos elementos que configuram a responsabilidade da recorrida pela 

morte do trabalhador - dano, culpa e nexo de causalidade -, é devida pela ré uma 

indenização por danos morais em face dos herdeiros, seja pelo dano direto sofrido pelo 

próprio trabalhador seja pelo dano em ricochete sofrido pela filha menor, que irá sentir a 

ausência do pai por toda a vida“ (pág. 207).    

Com efeito, a responsabilidade indenizatória do empregador em face de acidente de 

trabalho sofrido pelo trabalhador demanda não apenas a comprovação do dano suportado, 

mas também do nexo de causalidade com a atividade laboral, assim como o dolo ou culpa 

por parte do empregador.   

Na hipótese dos autos o dano suportado pelo espólio do empregado é evidente, na 

medida em que o trabalhador foi assassinado.  

O nexo de causalidade com a atividade laboral entre o acidente sofrido pelo 

reclamante e a atividade laboral é inconteste, porquanto o obreiro concluía sua jornada por 

volta de 2h24 da manhã e preferia voltar para casa de bicicleta a esperar pelo transporte 

público “que não se tem notícia sequer se existia nas imediações do local de trabalho 

naquele horário, ônus que cabia à ré provar” (pág. 207).  

A conduta culposa da reclamada exsurge justamente do seu comportamento 

imprudente, ao exigir que o reclamante voltasse para casa de bicicleta às 2h24 da manhã, 

exposto a toda sorte de intempéries.   

Desse modo, considerando que o autor veio a óbito em decorrência direta da 

atividade laboral em favor da reclamada, a qual foi imprudente e não adotou medidas 

preventivas contra acidentes que o autor poderia sofrer em decorrência do horário 

perigoso que largava o serviço, impõe-se o dever de indenizar, o que afasta as alegações de 

ofensa aos artigos 5º, inciso II e LIV e 7º, inciso XXVIII, da Constituição Federal, 286 e 927 

do Código Civil, 818 da CLT e 373 do Código de Processo Civil de 2015.   

Neste sentido, precedente de minha lavra com a mesma ratio decidendi, onde foi 

reconhecida a responsabilidade da empregadora em razão de sua imprudência na gestão 

empresarial relacionada à segurança dos seus empregados:   

"DANOS MORAIS E MATERIAIS. EMPREGADA QUE SOFREU ACIDENTE 

AUTOMOBILÍSTICO DURANTE VIAGEM A TRABALHO. POLITRAUMATISMOS. REDUÇÃO 

PERMANENTE DE 50% DA CAPACIDADE LABORATIVA. IMPRUDÊNCIA DA RECLAMADA. No 

caso, trata-se de pedido de indenização por danos morais e materiais, em razão de acidente 

automobilístico sofrido pela autora, durante o desempenho da atividade laboral. A 

responsabilidade indenizatória do empregador, em face de acidente de trabalho sofrido 

pelo trabalhador demanda não apenas a comprovação do dano suportado, mas também 

do nexo de causalidade com a atividade laboral, assim como o dolo ou culpa por parte do 

empregador. Na hipótese dos autos, segundo o Regional, o dano suportado pela 

empregada é evidente, na medida em que sofreu politraumatismos (com lesões no septo 

nasal, tórax, quadril, punho, joelhos, tíbia, fêmur e pés), tendo sido submetida a 

tratamentos cirúrgicos e fisioterápicos, os quais resultaram em redução permanente de 

50% da capacidade laborativa. O nexo de causalidade com a atividade laboral entre o 

acidente sofrido pela reclamante e a atividade laboral é inconteste, porquanto decorrente 

de viagem de carro em benefício do trabalho prestado para a reclamada, na condição de 

gerente de unidade plena, para a realização de visitas a clientes da empresa. A conduta 

culposa da reclamada exsurge justamente do seu comportamento negligente, ao exigir que 

a reclamante realizasse uma viagem de carro entre duas cidades 600km distantes uma da 
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outra em carro alugado e conduzido por outra empregada que, além de não ter sido 

contratada para a função de motorista, não era dotada de experiência suficiente para 

conduzir o veículo, na medida em que sua habilitação contava com apenas 6 (seis) meses 

de emissão. Desse modo, considerando que a autora sofreu sérios traumatismos, ficando 

parcial e permanentemente incapacitada para o trabalho, em decorrência da atividade 

laboral em favor da reclamada, a qual foi negligente na adoção de medidas preventivas 

contra acidentes, impõe-se o dever de indenizar, o que afasta as alegações de ofensa aos 

artigos 7º, inciso XXVIII, da Constituição da República e 186 do Código Civil. Agravo de 

instrumento desprovido" (ARR-133500-37.2009.5.02.0077, 2ª Turma, Relator Ministro José 

Roberto Freire Pimenta, DEJT 08/11/2019)” (pág. 526-530).   

  

Já em relação ao quantum arbitrado a título de danos morais,  

a decisão embargada assim se posicionou:   

  
“Já no que se refere ao quantum arbitrado a título de danos morais, verifica-se que 

a parte não indicou, na petição do recurso de revista, o trecho da decisão recorrida em que 

se encontram prequestionadas as matérias objeto de sua irresignação, como exige o art. 

896, § 1º-A, inciso I, da CLT, de forma que a exigência processual contida no dispositivo em 

questão não foi satisfeita.   

Com efeito, o recurso de revista foi interposto na vigência da Lei nº 13.015, de 2014, 

que alterou a redação do artigo 896 da CLT, acrescendo a esse dispositivo, entre outros, o 

§ 1º-A, que, em seu inciso I, determina nova exigência de cunho formal para a interposição 

do recurso de revista, estatuindo:  

"§ 1ºA. Sob pena de não conhecimento, é ônus da parte:             

I - indicar o trecho da decisão recorrida que consubstancia o prequestionamento da 

controvérsia objeto do recurso de revista;" (destacou-se)  

Na hipótese, conforme discorrido, a parte não indicou, na petição do recurso de 

revista, o trecho da decisão recorrida em que se encontram analisadas as matérias objeto 

de sua irresignação, de modo que o requisito mencionado, de fato, não foi satisfeito.   

Registra-se que a mera menção somente à conclusão da Corte regional acerca do 

tema ou à parte dispositiva do respectivo acórdão não satisfaz o requisito exigido por meio 

do mencionado dispositivo de lei.   

Cabe destacar, quanto aos incrementos nas exigências processuais efetivados por 

meio da edição da Lei nº 13.015/2014, notadamente no que diz respeito à exigência de 

indicação do trecho da decisão atacada que consubstancia o prequestionamento da 

questão controvertida apresentada no recurso de revista, que esta Corte tem entendido 

que tais exigências possuem caráter cogente, de forma que o seu não atendimento implica 

o não conhecimento do respectivo recurso.    

Citam-se, nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte:  

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA REGIDO PELA LEI Nº 13.015/14. 

INOBSERVÂNCIA DE PRESSUPOSTO FORMAL DE ADMISSIBILIDADE  

PREVISTO NO ART. 896, §1º-A, I, DA CLT. Nos termos do art. 896, § 1º-A, I, da CLT, com a 

redação dada pela Lei nº 13.015/2014: ‘Sob pena de não conhecimento, é ônus da parte: I 

- indicar o trecho da decisão recorrida que consubstancia o prequestionamento da 

controvérsia objeto do recurso de revista". Na hipótese, o recurso de revista não observou 
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o referido pressuposto formal, restando, assim, deficiente de fundamentação. Agravo de 

instrumento a que se nega provimento.’ (AIRR - 1530-63.2013.5.10.0007 , Relator Ministro: 

Walmir Oliveira da Costa, Data de Julgamento: 21/10/2015, 1ª Turma, Data de Publicação: 

DEJT 23/10/2015)  

"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA REGIDO PELA LEI 

Nº 13.015/2014. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO TRECHO DA DECISÃO  

 RECORRIDA  QUE  CONSUBSTANCIA  O  PREQUESTIONAMENTO  DA  

CONTROVÉRSIA OBJETO DO RECURSO DE REVISTA - ARTIGO 896, § 1º-A, INCISO I, DA CLT. 

Nega-se provimento a agravo que não consegue infirmar os fundamentos da decisão que 

negou seguimento ao seu agravo de instrumento. Agravo desprovido, com aplicação da 

multa dos artigos 17, incisos VI e VII, e 18 do Código do Processo Civil." (Ag-AIRR - 1337-

44.2012.5.19.0262 , Relator Ministro: Renato de Lacerda Paiva, Data de Julgamento: 

21/10/2015, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 29/10/2015)  

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB A  

ÉGIDE DA LEI 13.015/2014. ART. 896, § 1º-A, I, DA CLT. EXIGÊNCIA DE  

TRANSCRIÇÃO DOS FUNDAMENTOS EM QUE SE IDENTIFICA O PREQUESTIONAMENTO DAS 

MATÉRIAS OBJETO DE RECURSO DE REVISTA. 1. CITAÇÃO. NULIDADE. 2. DESCONSIDERAÇÃO 

DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 3. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ÓBICE ESTRITAMENTE 

PROCESSUAL. Nos termos do art. 896, § 1º-A, I, da CLT, incluído pela Lei n. 13.015/14, a 

transcrição dos fundamentos em que se identifica o prequestionamento das matérias 

impugnadas constitui exigência formal à admissibilidade do recurso de revista. Havendo 

expressa exigência legal de indicação do trecho do julgado que demonstre o enfrentamento 

das matérias pelo Tribunal Regional, evidenciando o prequestionamento, a ausência desse 

pressuposto intrínseco torna insuscetível de veiculação o recurso de revista. Precedentes. 

Agravo de instrumento desprovido." (AIRR - 1981-54.2013.5.08.0101 , Relator Ministro: 

Mauricio Godinho Delgado, Data de Julgamento: 21/10/2015, 3ª Turma, Data de 

Publicação: DEJT 23/10/2015)  

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE. LEI 

13.015/2014. PREQUESTIONAMENTO. TRANSCRIÇÃO DO TRECHO DO ACÓRDÃO. ART. 896, 

§ 1º-A, I, DA CLT 1. A Lei nº 13.015/2014 exacerbou os pressupostos intrínsecos de 

admissibilidade do recurso de revista, como se extrai do novel art. 896, § 1º-A, da CLT. 2. O 

novo pressuposto e ônus do recorrente consistente em ‘indicar o trecho da decisão 

recorrida que consubstancia o prequestionamento’ não se atende meramente por meio de 

menção ou referência à folha do acórdão em que se situa, tampouco mediante sinopse do 

acórdão, no particular. A exigência em apreço traduz-se em apontar a presença do 

prequestionamento (salvo vício nascido no próprio julgamento) e comprová-lo mediante 

transcrição textual do tópico nas razões recursais. Somente assim se atinge a patente 

finalidade da lei: propiciar ao relator do recurso de revista no TST maior presteza na 

preparação do voto ao ensejar que, desde logo, confronte o trecho transcrito com o aresto 

acaso apontado como divergente, ou com a súmula cuja contrariedade acaso é alegada, ou 

a violação sustentada de forma analítica pelo recorrente. 3. Inadmissível recurso de revista 

interposto sob a égide da Lei nº 13.015/2014 (decisões publicadas a partir de 22/9/2014) 

em que a parte não cuida de transcrever o trecho do acórdão regional em que repousa o 

prequestionamento da controvérsia transferida à cognição do TST. 4. Agravo de instrumento 

do Executado Valdivino Ferreira Cabral de que se conhece e a que se nega provimento." 
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(AIRR - 1887-46.2010.5.03.0103 , Relator Ministro: João Oreste Dalazen, Data de 

Julgamento: 21/10/2015, 4ª Turma, Data de Publicação: DEJT 23/10/2015)  

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. APELO INTERPOSTO NA 

VIGÊNCIA DA LEI N.º 13.015/2014. INDICAÇÃO DO TRECHO DA DECISÃO QUE 

CONSUBSTANCIA O PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA IMPUGNADA. NECESSIDADE. NÃO 

ATENDIMENTO DA EXIGÊNCIA. DENEGAÇÃO DE SEGUIMENTO MANTIDA. Dentre as 

inovações inseridas na sistemática recursal trabalhista pela Lei n.º 13.015/2014, consta, 

expressamente, sob pena de não conhecimento do Recurso de Revista, a exigência de que 

a parte proceda à indicação do trecho da decisão impugnada que consubstancia o 

prequestionamento da matéria objeto do Apelo. Não tendo o Recorrente observado os 

requisitos de admissibilidade do da Revista, não há como processar o Recurso. Agravo de 

Instrumento conhecido e não provido." (AIRR - 813-10.2013.5.05.0195 , Relatora Ministra: 

Maria de Assis Calsing, Data de Julgamento: 21/10/2015, 4ª Turma, Data de Publicação: 

DEJT 23/10/2015) "AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. LEI Nº 13.015/2014. 

ART. 896, § 1º-A, I, DA CLT. A indicação do trecho da decisão regional que consubstancia o 

prequestionamento da matéria objeto do recurso é encargo da recorrente, exigência formal 

intransponível ao conhecimento do recurso de revista. Precedentes. Agravo de instrumento 

a que se nega provimento." (AIRR - 10535-67.2013.5.03.0084 , Relatora Ministra: Maria 

Helena Mallmann, Data de Julgamento: 21/10/2015, 5ª Turma, Data de Publicação: DEJT 

29/10/2015)  

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 

13.015/2014. requisitos do artigo 896, § 1º-A da CLT não atendidos. RITO SUMARÍSSIMO. 

O recurso de revista obstaculizado, interposto sob a égide da Lei 13.015/2014, não atendeu 

aos requisitos estabelecidos na nova redação do artigo 896, § 1º-A da CLT, sob pena de não 

conhecimento, em especial no que se refere à indicação do trecho da decisão recorrida que 

consubstancia o prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista. 

Reconhecida a ausência deste requisito, desnecessário perquirir acerca das questões de 

fundo tratadas no apelo. Confirmada a ordem de obstaculização, por fundamento diverso. 

Agravo de instrumento não provido." (AIRR - 1802-30.2014.5.03.0100 , Relator Ministro: 

Augusto César Leite de Carvalho, Data de Julgamento: 28/10/2015, 6ª Turma, Data de 

Publicação: DEJT 03/11/2015)  

"RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. (...) 

EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS. AUSÊNCIA DE TRANSCRIÇÃO DO  

 TRECHO  DO  V.  ACÓRDÃO  REGIONAL,  QUE  CONSUBSTANCIA  O  

PREQUESTIONAMENTO DO TEMA OBJETO DO RECURSO DE REVISTA. A recente alteração 

legislativa que trouxe a Lei nº 13.015/2014 rompeu paradigmas na interposição do recurso 

de revista, trazendo novos pressupostos que atribuem ao recorrente a responsabilidade de 

observá-los, sob pena de não conhecimento do recurso. Ao deixar de transcrever o trecho 

da decisão recorrida, que consubstancia o prequestionamento do tema objeto do recurso 

de revista, o recorrente desatende ao comando inserto no art. 896, §1º-A, I e III, da CLT. 

Recurso de revista não conhecido." (RR - 1731-85.2011.5.04.0203 , Relator Ministro: 

Aloysio Corrêa da Veiga, Data de Julgamento: 28/10/2015, 6ª Turma, Data de Publicação: 

DEJT 03/11/2015)  

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA EM FACE DE DECISÃO 

PUBLICADA A PARTIR DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. JUROS DA 
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MORA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO EFETIVO PREQUESTIONAMENTO. REQUISITO 

PREVISTO NO ARTIGO 896, § 1º-A, I, DA CLT. Dentre as alterações promovidas à sistemática 

recursal pela Lei nº 13.015/2014 encontra-se a criação de pressuposto intrínseco do recurso 

de revista, consistente na indicação (transcrição) do fragmento da decisão recorrida que 

revele a resposta do tribunal de origem sobre a matéria objeto do apelo. O requisito 

encontra-se previsto no artigo 896, § 1º-A, I, da CLT, cujo teor dispõe que: 1º-A. Sob pena 

de não conhecimento, é ônus da parte: I - indicar o trecho da decisão recorrida que 

consubstancia o prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista. Logo, 

inviável o processamento do recurso de revista em que a parte não indica, de modo 

específico, o trecho da decisão recorrida que consubstancia o prequestionamento da 

controvérsia pontuada em seu apelo, ante o óbice contido no referido dispositivo legal, que 

lhe atribui tal ônus. Agravo de instrumento a que se nega provimento." (AIRR - 1813-

55.2013.5.02.0057 , Relator Ministro: Cláudio Mascarenhas Brandão, Data de Julgamento: 

21/10/2015, 7ª Turma, Data de Publicação: DEJT 29/10/2015)  

"AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA - PROCESSO SOB 

VIGÊNCIA DA LEI Nº 13015/2014 - PRESSUPOSTOS RECURSAIS - ART. 896, § 1º-A, I, DA CLT - 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO TRECHO DA DECISÃO RECORRIDA QUE CONSUBSTANCIA O 

PREQUESTIONAMENTO DA CONTROVÉRSIA. Após a vigência da Lei nº 13015/2014, de 

acordo com o posicionamento definido pela 7ª Turma, para atender o disposto no inciso I 

do § 1º-A do art. 896 da CLT, deverá a parte no seu recurso de revista transcrever o trecho 

da decisão recorrida que demonstraria a afronta a dispositivo de lei, súmula ou orientação 

jurisprudencial, ou a divergência jurisprudencial indicada pela parte, requisito que não foi 

cumprido pela ora agravante. Agravo desprovido." (Ag-AIRR - 111-15.2014.5.03.0024 , 

Relator Ministro: Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Data de Julgamento: 07/10/2015, 7ª 

Turma, Data de Publicação: DEJT 09/10/2015)  

"RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 13.015/2014 - 

RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - COMISSÕES - JORNADA EXTERNA - DANOS MORAIS - 

APLICABILIDADE DA MULTA DO ART. 475-J DO CPC O recurso não indica o trecho ou o inteiro 

teor da decisão recorrida que consubstancia o prequestionamento da controvérsia objeto 

do Recurso de  

Revista, que desatende ao disposto no artigo 896, § 1º-A, I, da CLT. Recurso de Revista não 

conhecido." (RR - 166-83.2013.5.20.0005 , Relatora Ministra: Maria Cristina Irigoyen 

Peduzzi, Data de Julgamento: 14/10/2015, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 16/10/2015)  

Com efeito, no que toca à indicação do trecho de prequestionamento da questão 

objeto de insurgência recursal, o entendimento nesta Corte Superior é o de que cabe à 

parte recorrente, de fato, transcrever o trecho em questão, com vistas a revelar de forma 

clara e inequívoca a parcela da decisão recorrida que contenha o pronunciamento explícito 

da Corte Regional.  

Ressalta-se que a exigência processual em questão é direcionada às partes litigantes, 

de forma que o ônus acerca do cumprimento desse requisito recai sobre o recorrente, não 

cabendo ao julgador proceder ao exercício de averiguação subjetiva ou interpretativa 

acerca da satisfação desse pressuposto recursal.  

Registra-se, também, que, ressalvando-se a hipótese em que a decisão atacada seja 

lacônica, a transcrição da íntegra do acórdão recorrido, com a manutenção da prática de 

impugnação genérica e dissociada, que era usual na vigência do regramento anterior, sem 

que a parte tenha o cuidado de delimitar o respectivo trecho em que tenha sido apreciada 
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a questão objeto do seu inconformismo, não atende à exigência acrescentada pela Lei nº 

13.015/2014.  

Nesse sentido, menciona-se o seguinte julgado:  

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 

13.015/2014. requisitos do artigo 896, § 1º-A, da CLT não atendidos. Se o recurso de revista 

obstaculizado, interposto sob a égide da Lei 13.015/2014, não atende aos requisitos 

estabelecidos na nova redação o artigo 896, § 1º-A da CLT, em especial no tocante à 

indicação do trecho da decisão recorrida que consubstancia o prequestionamento da 

controvérsia objeto do recurso de revista, é desnecessário perquirir acerca do acerto ou 

desacerto da decisão agravada quanto às questões de fundo. Importante ressaltar que a 

transcrição integral do acórdão recorrido objeto do recurso só vale para fins do 

prequestionamento previsto na Lei 13.015/14 se a decisão for extremamente objetiva e 

sucinta, mas isso não se verifica no caso em tela. Confirmada a ordem de obstaculização, 

por fundamento diverso. Agravo de instrumento não provido." (AIRR - 10102-

67.2013.5.15.0007 , Relator Ministro: Augusto César Leite de Carvalho, Data de Julgamento: 

28/10/2015, 6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 03/11/2015)  

Por fim, destaca-se, desde logo, que o descumprimento do requisito processual da 

indicação do trecho de prequestionamento não configura "defeito formal que não se 

repute grave" passível de ser sanado ou desconsiderado nos termos do artigo 896, § 11, da 

CLT, uma vez que o dispositivo em questão não se aplica à convalidação de defeito ínsito ao 

conteúdo ou ao teor do recurso interposto e, levando-se em conta que a interposição de 

recurso não é considerada ato urgente, é disponibilizado à parte tempo hábil a fim de que 

construa a sua insurgência recursal mediante a observação dos requisitos recursais exigidos 

em lei, a respeito dos quais tem prévio conhecimento, bem como das consequências 

processuais da ausência de satisfação desses requisitos.  

Assim, nego provimento ao agravo de instrumento, com fundamento nos artigos 

932, inciso IV, alínea “a”, do CPC de 2015 e 255, inciso III, alínea “b”, do Regimento Interno 

do Tribunal Superior do Trabalho“ (pág. 530-535).    

   

Como se vê, o acórdão embargado analisou a matéria relativa à  

responsabilidade civil da reclamada pelo sinistro ocorrido por inteiro e de forma fundamentada, 

deixando claras as razões pelas quais entendeu haver a responsabilidade indenizatória do empregador 

em face de acidente de trabalho sofrido pelo trabalhador, esclarecendo que a hipótese demanda não 

apenas a comprovação do dano suportado, mas também do nexo de causalidade com a atividade 

laboral, assim como o dolo ou culpa por parte do empregador, aí encerrando sua prestação 

jurisdicional, sem os vícios elencados pelo artigo 1.022 do NCPC e ofensa a dispositivos legais e 

constitucionais.    

Ademais, a argumentação da reclamada acerca da conclusão do  

inquérito civil nº 000233.2021.15.004/8–70 é inócua, pois referido procedimento não vincula esta 

Especializada ante a flagrante diferença entre a natureza jurídica daquele apuratório a demanda sub 

examine.     

Da mesma forma, em relação ao quantum arbitrado a título de  
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danos morais a decisão embargada é clara em registrar que a parte não indicou, na petição do recurso 

de revista, o trecho da decisão recorrida em que se encontram prequestionadas as matérias objeto de 

sua irresignação, como exige o art. 896, § 1º-A, inciso I, da CLT, de forma que a exigência processual 

contida no dispositivo em questão não foi satisfeita.   

Sabidamente, os artigos 494, caput, primeira parte, e 505, caput,  

do NCPC e 836 da CLT vedam que o julgador conheça e decida novamente as questões já decididas de 

forma clara, coerente e completa.  

O inconformismo da parte com o resultado do julgamento  

desafiaria remédio processual próprio, se cabível, e não pode ser sanado pela estreita via dos 

embargos de declaração, que não se prestam a uma nova análise da matéria já discutida e decidida, 

limitando-se o seu campo de atuação ao saneamento de contradições, obscuridades ou omissões 

porventura havidas na decisão embargada, o que não é o caso.  

 São,  pois,  absolutamente  descabidos  e  meramente  

procrastinatórios estes embargos de declaração em que a parte, na verdade, pretende apenas 

polemizar com o julgador naquilo que por ele já foi apreciado e decidido por inteiro, de forma 

fundamentada.  

 Sendo  os  embargos  de  declaração  manifestamente  

protelatórios, deve a embargante pagar a multa prevista artigo 1.026, § 2º, do NCPC c/c o artigo 769 

da CLT, em valor equivalente a 2% (dois por cento) do valor atualizado da causa, a ser oportunamente 

acrescida ao montante da execução, em favor do exequente.  

Nego provimento aos embargos de declaração.   

  

ISTO POSTO  

  

ACORDAM os Ministros da Terceira Turma do Tribunal Superior  

do Trabalho, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração e aplicar ao embargante 

a multa de 2% sobre o valor da causa, nos termos dispostos no artigo 1.026, § 2º, do CPC/2015, a ser 

oportunamente acrescida ao montante da execução, em favor do exequente.  

Brasília, 13 de março de 2024.  
   
   
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)  

JOSÉ ROBERTO FREIRE PIMENTA  
Ministro Relator  


